COMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACAO E SERVICO
PUBLICO

PROJETO DE LEI N° 1949, DE 2007

Institui a Lei Geral da Policia Civil e da outras
providéncias.

EMENDA N° , DE 2007
(do Senhores Alexandre Silveira e Claudio Magréo)

Suprima-se a alinea “c” e dé-se a alinea “b” dest¢V do artigo 30 a seguinte
redacéo:

b) curso de graduacdo superior, para os cargos de pi policia, na area de
conhecimento correspondente descrita no editalodouwso, e de agente na forma
do regulamento.” (NR)

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei que institui a Lei Geral da Pali€ivil tem por escopo a
capacitacdo técnico-profissional de seus serviddeegnaneira a otimizar a relacdo da
instituicdo com a sociedade.

A exigéncia de graduacao superior € uma necessigadese impde dadas as
complexas atribuicdes de policia judiciaria desengas pela corporacdo. Dentro da
equipe de investigacao, o agente policial atudaiivente sobre as evidéncias subjetivas do
fato criminal, realizando registros cartorarios tdere fora do inquérito policial ou de
outros instrumentos apuratérios, investigacdessedsude campo acerca da trama criminal



e, quando for o caso, executando as acfes defdmparcionais as eventuais resisténcias a
acao policial.

Deve executar a plataforma de acdo técnica basmadeonhecimentos sobre a
psicologia, a logica, a linglistica, a antropolpgide maneira a compreender
adequadamente a génese do comportamento crimémalestigmatizar os infratores, mas
com a consciéncia ética e as norma técnicas réésrero carater proporcional da forca
autorizadora do ordenamento juridico vigente.

Assim, busca-se afastar do antigo paradigma dasicés fungbes do escrivanato
policial, historicamente reduzidas a uma concepgémmente cartorialista, no sentido de
avancar para uma visdo muito mais profunda, fundaddéia de gestdo documental, a luz
do consistente capital técnico-cientifico formulguEos conteddos de varias disciplinas
como a biblioteconomia, o direito, a administragioformatica e a historia, dentre outras;
manipulando tecnologias exigidas pelo ato inve&iga tanto quanto a execucgao
procedimental de seguranca da equipe profissiodalnteracdo com a politica de
inteligéncia, as acbes de desforco fisico contrentenais resisténcias injustificadas a
autoridade do Estado e, também, as complexas adiesdde natureza cartorial, desta feita
concebidas num sistema moderno, ligado a atividedenteligéncia e pressupondo uma
execucado fundada na gestao de conhecimentos.

Este requisito ndo representard uma reserva deadwetendo em vista o amplo
programa de acesso as faculdades, implementade pedgramas de financiamento de
estudo em graduagao superior.

Levando-se em conta que a prépria iniciativa pavgde, com o desenvolvimento
tecnoldgico tem uma demanda crescente por maod{de-especializada, é logica a
tendéncia da Administragdo Publica em acompanhaxigéncia de uma formacéo
académica mais qualificada para melhor atendeciadzae.

Pelo exposto, pedimos aos nobres pares a aprodac@oesente emenda para o
aperfeicoamento do texto da Lei Geral.

Sala das Reunifes, em de setemb?0@&

Deputado ALEXANDRE SILVEIRA
PPS/MG

Deputado CLAUDIO MAGRAO
PPS/SP



